PROJETO DE LEI Nº  3.994, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre a obrigação de fixação de placas nos estacionamentos públicos e privados, alertando sobre o abandono involuntário de menores no interior do veículo estacionado.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º Ficam obrigados os estacionamentos públicos e privados localizados no município de Timóteo  a afixar nas suas dependências, em local visível, placas informativas, com os seguintes dizeres: "Atenção: Seu filho está no veículo?" 
Parágrafo único. As placas mencionadas no "caput" deverão ser afixadas em local visível nos estacionamentos, preferencialmente logo na entrada e saída dos mesmos, tendo como medidas um metro de comprimento por cinquenta centímetros de largura.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o proprietário do estacionamento infrator à aplicação das seguintes penalidades:

I – notificação;

II - multa de 5 (cinco) UPFMT's (Unidade Padrão Fiscal do Município de Timóteo) em caso de descumprimento do disposto no art. 1º;

III - em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro;

IV - suspensão e interdição do alvará de funcionamento do estabelecimento, no caso de persistirem as irregularidades.

Parágrafo único. Na penalidade de notificação, será concedido prazo de 10 (dez) dias para que o infrator se ajuste ao previsto nesta Lei.

Art. 3° Os estacionamentos terão prazo de 60 (sessenta) dias para adequarem a Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Sala das Sessões, 16 de março de 2017

Adriano Alvarenga

Vereador
JUSTIFICATIVA
A presente proposição tem o intuito de prevenir que pais e responsáveis esqueçam menores no interior de veículos em estacionamentos públicos e privados, abertos ou fechados.
Tal incidente tem ocorrido de forma constante, provocando desdobramentos trágicos e lamentáveis.
Este projeto trata de uma medida simples, o qual não requer grande dispêndio financeiro e que evitará que estes fatos aconteçam, levando a infelicidade de uma família inteira e de toda a sociedade.
Lembrando que é dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao adolescente, o direito à vida, à saúde dentre outros conforme Constituição Federal.
Assim, podemos afirmar que a proposição em análise está em perfeita sintonia com as normas de proteção a criança e ao adolescente.
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